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DECISÃO LIMINAR

VISTOS etc.

Cuida-se  de  agravo  de  instrumento interposto  pelo
ESTADO DA PARAÍBA  em face da decisão interlocutória que, nos autos
da  ação declaratória c/c obrigação de fazer movida por  JOELSON DA
SILVA OLIVEIRA, deferiu parcialmente liminar no sentido de determinar a
participação do autor/agravado na segunda fase do concurso público para o
curso de formação de soldados da polícia militar e do corpo de bombeiros
militar estadual, uma vez que obteve pontuação superior aos cinquenta por
cento exigidos no item 5.6 do respectivo edital.

Em suas razões, o Estado alega que o item 5.6 estabelece
que  para  não  ser  eliminado  do  certame  o  candidato  precisa  fazer
pontuação mínima de quarenta por cento do total de pontos atribuídos a
cada prova de conhecimento, bem como o mínimo de cinquenta por cento
do total de pontos atribuídos ao conjunto total de provas.

Assim  sendo,  sustenta  que  o  promovente  não  preencheu
este  requisito  e  que é  impossível  o  controle  administrativo  só o  ato  de
eliminação dele, razões porque pediu a atribuição de efeito suspensivo e,
no mérito, o provimento do recurso para reformar a decisão agravada.

É o relatório.

DECIDO

Agravo de Instrumento Nº 0000615-74.2015.815.0000 1



O caso não é de indeferimento liminar nem de conversão em
agravo retido (art. 527, incisos I e II1 do Código de Processo Civil).

Passo, então, a análise do pedido de efeito suspensivo.

Para se requerer a atribuição de efeito suspensivo ao agravo
de  instrumento  a  parte  agravante  deve  demostrar  a  existência
concomitante de  dois  requisitos,  quais  sejam,  o  fumus  boni  uiris e
periculum in mora (art. 527, III2 c/c art. 558,  caput3, do CPC). Vale dizer,
deverá demostrar a plausibilidade do direito e provar que a manutenção da
decisão agravada lhe causa lesão grave e de difícil reparação.

Na hipótese, vislumbro tais requisitos.

Com efeito, o item impugnado do edital assim dispõe:

5.1 As provas do exame intelectual constarão de questões
objetivas  de  múltipla  escolha,  de  caráter  eliminatório  e
classificatório  sendo  constituídas  conforme  o  quadro  a
seguir

5.6  Estará  eliminado  deste  concurso  o  candidato  que
não obtiver  o mínimo de 40% (quarenta por cento) do
total  de  pontos  atribuídos  a  cada  prova  de
conhecimentos  e/ou  não  obtiver  o  mínimo  de  50%
(cinquenta por cento) do total de pontos atribuídos ao
conjunto de todas as provas, conforme o quadro do item
5.1.

[em negrito]

1 Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator: I -
negar-lhe-á  seguimento,  liminarmente,  nos  casos  do  art.  557;  II  -  converterá  o  agravo  de
instrumento em agravo retido, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte
lesão grave e de difícil  reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e nos
relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, mandando remeter os autos ao juiz da
causa;

2 Art. 527.  omissis III – poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou deferir, em
antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua
decisão;

3 Art. 558. O relator poderá, a requerimento do agravante, nos casos de prisão civil, adjudicação,
remição de bens, levantamento de dinheiro sem caução idônea e em outros casos dos quais
possa resultar lesão grave e de difícil reparação, sendo relevante a fundamentação, suspender
o cumprimento da decisão até o pronunciamento definitivo da turma ou câmara.
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Analisando o documento de fl. 24 (espelho de pontuação do
candidato), verifico que o agravado não atingiu a nota mínima de quarenta
por cento da pontuação exigida no grupo de questões sobre noções de
direito e sociologia e história da Paraíba, pelo que resta a fumaça do bom
direcionada em favor do agravante.

Por outro lado, é patente o perigo de lesão grave e de difícil
reparação na medida em que a decisão obriga o Estado a providenciar a
participação do candidato  nas etapas subsequentes  do concurso,  o  que
gera despesas aos cofres públicos.

Portanto,  presente  a plausibilidade  das  alegações  (fumus
boni uiris) associado ao periculum in mora, devida é a concessão do efeito
suspensivo requerido pelo recorrente.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, DEFIRO O PEDIDO LIMINAR e suspendo a
decisão agravada até o julgamento do mérito do presente recurso.

COMUNIQUE-SE COM  URGÊNCIA o  inteiro  teor  desta
decisão  ao  Juízo  prolator  do  decisum agravado,  oportunidade  em  que
deverão ser solicitadas as informações de estilo, ressaltando-se, inclusive,
sobre o cumprimento da regra do art. 526, caput4, do CPC.

INTIME-SE o agravado para oferecer resposta ao presente
recurso, facultando-lhe juntar a documentação que entender necessária.

Após,  independentemente  de  nova  conclusão  e  do
cumprimento  das  referidas  providências,  REMETA-SE o  feito  à  Douta
Procuradoria de Justiça, conforme dispõe o art. 527, VI5, do CPC.

P. I.

João Pessoa, 18 de fevereiro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Relator

4 Art. 526. O agravante, no prazo de 3 (três) dias, requererá juntada, aos autos do processo de
cópia da petição do agravo de instrumento e do comprovante de sua interposição, assim como
a relação dos documentos que instruíram o recurso.

5 Art. 527. (...) VI - ultimadas as providências referidas nos incisos III a V do caput deste artigo,
mandará ouvir o Ministério Público, se for o caso, para que se pronuncie no prazo de 10 (dez)
dias.
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